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O 
conceito de Serviço 
Ecossistêmico é fun-
damental para uma 
gama de aplicações 
tanto no sentido de 

conservação, de apropriação, de 
gestão e de transformação decor-
rentes do reconhecimento da sua 
importância para as atividades hu-
manas. Este conceito está em deba-
te em importantes fóruns associa-
dos às políticas públicas.

Gómez-Baggethun et al.1 apre-
senta uma importante contribuição 
sobre o histórico do conceito de 
serviços ecossistêmicos. Este termo 
nos remete ao século XIX quando 
d ois autores ressaltaram a relação 
homem-natureza: Jean Baptiste Say 
e George Perkin Mash. O primeiro 
reconhecia a contribuição da na-
tureza como prestadora de serviço 
para os homens, sem um reconhe-
cimento econômico associado. Já 
Marsh2 em “O homem e a natureza”, 
aponta para os impactos decorren-
tes das atividades humana que alte-
ram as dinâmicas sociais e ambien-
tais do meio, mostrando claramente 
a sua interdependência.

Desde a publicação de Marsh2, 

1  GÓMEZ-BAGGETHUN, E.; DE GROOT, R.S. Nat-
ural Capital and Ecosystem Services: The Eco-
logical Foundation of Human Society. Issues 
in Environmental Science and Technology, p. 
105-121, 2010.

2 MARSH, J.P. Man and Nature. Cambridge. 
Harvard University Press, 1864. 467 pg.

SERVIÇOS
ECOSSISTÊMICOS

muitos autores contribuíram para 
a discussão das dependências, re-
lações e influências entre as socie-
dades e os ambientes naturais. Mais 
recentemente, Odum (1953) propôs 
uma abordagem mais compreen-
siva, relacionando fluxos energé-
ticos aos sistemas ecológicos. Esta 
interação resulta no surgimento do 
fenômeno emergente, inerente à 
associação de agentes em um siste-
ma complexo, que envolve funções 
ecossistêmicas, transferências de 
energia, ciclagem de nutrientes, 
regulação climática, regulação de 
gases e o ciclo da água, gerando os 
serviços ecossistêmicos3. 

De acordo com a Avaliação Ecos-
sistêmica do Milênio (MEA, 2005), 
os serviços ecossistêmicos seriam 
os benefícios provindos dos ecos-
sistemas. Esta avaliação busca ana-
lisar o impacto das alterações dos 
ecossistemas sobre o bem-estar hu-
mano, ressaltando que os ecossis-
temas vêm sendo modificados não 
apenas em sua estrutura e sistemas 
(tais como habitats), mas também 
em suas funções e processos. Este 
estudo aponta que os serviços ecos-
sistêmicos derivam diretamente de 
processos, como ciclos biogeoquí-
micos, que vêm sendo significati-
vamente alterados. No estudo da 

3 DALY, H.E.; FARLEY, J. Ecological Economics 
Principles and Applications. Washington, DC: 
Island Press, 2004. p. 484.
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Avaliação Ecossistêmica do Milênio 
(MEA, 2005) os serviços ecossistêmi-
cos são classifi cados nas categorias: 

- Serviços de provisão: estes ser-
viços seriam os produtos obtidos di-
retamente dos ecossistemas para a 
utilização humana. Como exemplo 
deste serviço tem-se a obtenção de 
alimentos, madeira, etc. 

- Serviços de regulação: seriam 
os benefícios humanos obtidos pe-
los processos de regulação dos pro-
cessos ecossistêmicos, como por 
exemplo a regulação da qualidade 
do ar. 

- Serviços culturais: seriam os 
benefícios não materiais obtidos 
dos ecossistemas que proporcio-
nam um enriquecimento espiritual, 
desenvolvimento cognitivo, refl e-
xão, recreação e experiências esté-
ticas. 

- Serviços de suporte: esta cate-
goria engloba todos os serviços ne-
cessários para a produção de todos 
os outros serviços ecossistêmicos. 

Mais recentemente, na concep-
ção do IPBES sobre serviços ecos-
sistêmicos, temos a mesma relação: 
são os benefícios (e, ocasionalmen-
te, perdas ou prejuízos) que as pes-
soas obtêm dos ecossistemas4. Para 
a Academia de Ciência Americana, 
há um entendimento mais amplo, 

4 DIAZ, S. et al. The IPBES Conceptual Frame-
work — connecting nature and people. Current 
Opinion in Environmental Sustainability, v. 14, 
p. 1-16, 2015.

onde os serviços ecossistêmicos 
são produzidos ao longo de todo o 
espectro de ecossistemas, incluindo 
aqueles fortemente manejados (por 
exemplo, agroecossistemas) e os 
com baixa atuação humana5.

Assim, se o termo serviços ecos-
sistêmicos foi primeiramente esta-
belecido para que salientar a noção 
da importância dos fl uxos de maté-
ria e energia provenientes dos ecos-
sistemas, que benefi ciam o homem, 
visando a sua conservação, e/ou o 
melhor manejo, a mesma aborda-
gem desencadeia uma apropriação 
do termo por outras esferas, como a 
do setor produtivo. Ou seja, pode-se 
pensar que uma atividade agrícola 
com uso intensivo de maquinário, 
fertilizante e agrotóxico também re-
presenta um serviço de provisão.

A natureza antropocêntrica do 
conceito não o transforma em uma 
abordagem voltada para a garantia 
da manutenção dos ecossistemas, 
visando o suprimento do serviço 
para o bem-estar humano. Mas, 
sim, a uma discussão importante 
associada à defi nição de limites, ou 
seja, o quanto podemos alterar as 
características do meio mantendo 
minimamente a provisão dos servi-
ços ecossistêmicos. 

5 GERRY, A.D. et al. Natural capital and eco-
system services informing decisions: From 
promise to practice. Proceedings of the Na-
tional Academy of Sciences, v. 112, n. 24, p. 
7348-7355, 2015.

Neste sentido, há a possibilida-
de de transformar a abordagem de 
serviços ecossistêmicos em propó-
sitos éticos e científi cos, podendo 
assim ser melhor entendido pelos 
próprios benefi ciários ou recebedo-
res do serviço6 7. Ou seja, o concei-
to de serviços ecossistêmicos pode 
ser compreendido como um instru-
mento importante para ampliar o 
entendimento sobre a dependência 
de recursos e fl uxos provenientes 
do meio para o bem-estar humano8.

Mesmo existindo discordâncias 
na defi nição do termo serviços ecos-
sistêmicos, há um crescente núme-
ro de trabalhos sendo publicados. 
De fato, tal abordagem permite a 
incorporação de diferentes esferas 
na discussão de conservação, como 
serão apresentados nos tópicos a se-
guir. 

O conceito de serviços ecossistê-
micos é muito empregado em pro-
gramas de pagamento por serviços 
ambientais, atuando como um ins-
trumento de conservação ambien-
tal, ou mesmo de recuperação de 
6 COSTANZA, R. (ed.). Ecological Economics - 
The Science and Management of Sustainabili-
ty. New York, Columbia University Press, 1991. 
525 p.

7 FISHER, B.; TURNER, R. KERRY, MORLING, P. 
Defi ning and classifying ecosystem services 
for decision making. Ecological Economics, v. 
68, n. 3, p. 643-653, 2009.

8 COSTANZA, R. Toward a new sustainable 
economy. Real-world economics review, v. 49, 
p. 20-21, 2009.
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paisagens naturais. Neste aspecto, há uma pro-
posta de integração entre as visões econômicas 
e conservacionistas. 

Cabe ressaltar que, na medida em que se 
simplifica, de maneira pragmática, a aborda-
gem de serviços ecossistêmicos, perde-se a vi-
são da complexidade existente nas intera-
ções sócio-ecológicas. 

Há um esforço para a busca de unifica-
ção do conceito de serviços ecossistêmicos, 
com diversas propostas de padronização e 
contabilização destes, bem como a divulga-
ção de diversas ferramentas de uso específi-
co para esta finalidade

Este caderno procura apresentar algu-
mas abordagens de serviços ecossistêmicos 
sob o ponto de vista das mudanças institu-
cionais, dos indicadores de serviços ecos-
sistêmicos para a macrometrópole, sobre os 
serviços ecossistêmicos costeiros, a relação 
rural – urbano e serviços ecossistêmicos, 
dos serviços ecossistêmicos dos comuns, 
dos serviços ecossistêmicos da biodiversi-
dade e dos indicadores de SE para o plane-
jamento de áreas verdes urbanas.

O importante é destacar que há uma dis-
cussão sobre o papel de como os ecossiste-
mas manejados,  ou não, atuam no sentido 
de proporcionar bem-estar humano, sem 
olvidar da necessidade da manutenção das 
demais espécies e funções3. 

Em síntese, não estamos mais diante da 
visão de uma natureza intocada, mas que 
responde à ação humana. Esta mudança 
conceitual leva, por um lado, a uma melhor 
integração entre o homem e o ecossistema, 
mas também permite a apropriação do con-
ceito em um espectro maior de análise. 
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Mudanças insti-
tucionais e gover-
nança de serviços 
ecossistêmicos

Palavras-chave: Limites socioam-
bientais; Economia Ambiental Neo-
clássica; Economia Ecológica 

C O N J U N T U R A

vação (ou grau de degradação) 
dos ecossistemas, mostrando 
que havia uma grande perda de 
biodiversidade que poderia com-
prometer o bem-estar humano. 
E por fim, as análises de Ro-
ckström et al.2  e Steffen et al.3, 
que delimitam os parâmetros 
ambientais de segurança para a 
humanidade, mostram que em 
muitos casos estamos próximos, 
ou mesmo já ultrapassamos os 
limites de resiliência dos ecos-
sistemas. 

Neste sentido, a agenda de 
pesquisa sobre os limites de uso e 
degradação dos elementos bióti-
cos e abióticos que fornecem re-
cursos e serviços à humanidade 
(elementos denominados como 
Capital Natural) ainda é extensa 
e precisa de mais informações e 
resultados. As Ciências Sociais 
Aplicadas têm uma diversidade 
de agendas de pesquisa sobre a 
conservação ambiental, sendo 
recorrentemente contraditórias 

2 ROCKSTRÖM, Johan et al. A safe operating 
space for humanity. Nature, v. 461, n. 7263, p. 
472-475, 2009.

3 STEFFEN, Will et al. Planetary boundaries: 
Guiding human development on a changing 
planet. Science, v. 347, n. 6223, p. 1259855, 2015.

A 
governança sobre 
os serviços ecossis-
têmicos representa 
um desafio teóri-
co e metodológico 

para os campos das Ciências So-
ciais Aplicadas e das Ciências 
Naturais1. As Ciências Naturais 
(biologia, física, química) têm 
avançado substancialmente na 
determinação dos limites am-
bientais para as atividades hu-
manas associados à perda de 
biodiversidade, à exaustão de 
recursos, à poluição. Estes li-
mites foram introduzidos pelos 
estudos Malthusianos no final 
do século XVIII, que entendiam 
que o crescimento demográfico 
era limitado pela capacidade de 
produção de alimentos. Já mais 
recentemente, o Clube de Roma 
trouxe a discussão sobre os limi-
tes ambientais para crescimento 
da economia, fundamentada no 
relatório “Limits to Growth” de 
1972. Em 2005, a Avaliação Ecos-
sistêmica do Milênio, no âmbito 
das Nações Unidas, sintetizou 
globalmente o estado de conser-

1 DAILY, Gretchen C. et al. Nature’s services. Is-
land Press, Washington, DC, 1997.
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entre si. Uma destas disputas 
está associada às abordagens da 
Economia Ambiental Neoclássi-
ca e da Economia Ecológica. 

No âmbito da Economia Am-
biental Neoclássica, o uso do 
capital natural, gerando degra-
dação ambiental ou poluição, é 
compensado por proporcionar 
maior bem estar econômico para 
a humanidade ao longo do tem-
po. Assim, a ênfase é no aumen-
to do valor econômico gerado 
para a economia a partir do Ca-
pital Natural, e não na sua con-
servação para as gerações atual 
e futura. Então, uma dada quan-
tidade de Capital Natural seria 
conservada somente se isso fos-
se compatível com uma resposta 
ótima para a economia. Dentro 
deste ponto de vista apenas eco-
nômico, o papel da Economia 
Ambiental Neoclássica seria de-
terminar, com precisão, qual 
o valor de troca para o Capital 
Natural e dos Serviços Ecossis-
têmicos, visando gerar o melhor 
benefício possível para a huma-
nidade. Este valor de troca esta-
ria associado ao fato de o capital 
natural e os serviços ecossistê-
micos entrarem dentro de uma 
lógica de mercado, de oferta e 
demanda, e poderem, compara-
tivamente, ser substituídos por 
bens e serviços caracterizados 
como infraestrutura, insumos e 
tecnologia incorporados em pro-
dutos, serviços e processos (Ca-
pital Construído). Neste cenário, 
somente por força do mercado 
e, principalmente, do acaso, os 
níveis de conservação estabele-

cidos pela Economia Ambiental 
Neoclássica seriam compatíveis 
com os limites de conservação 
do Capital Natural, garantindo 
uma qualidade de vida e saúde 
ecossistêmica adequada, estabe-
lecidos a partir das Ciências Na-
turais.

Por outro lado, a Economia 
Ecológica, apesar de sua seme-
lhança semântica com a Eco-
nomia Ambiental Neoclássica, 
representa uma abordagem an-
tagônica quanto à conservação 
do Capital Natural. Primeira-
mente, ela aponta fragilidades 
nas premissas e nos métodos 
utilizados pela Economia Am-
biental Neoclássica, pois os valo-
res do Capital Natural e Serviços 
Ecossistêmicos não são compa-
ráveis aos valores de troca para 
bens e serviços construídos. Ou 
seja, estes bens naturais não po-
dem ser completamente substi-
tuídos pelo Capital Construído. 
Os ecossistemas possuem uma 
diversidade de processos e fun-
ções que ainda não são comple-
tamente compreendidos e muito 
vezes os valores econômicos não 
traduzem todas estas proprieda-
des. Desta maneira, os merca-
dos, através de seus preços de 
compra e venda, não são capazes 
de mostrar todos os atributos do 
Capital Natural em compara-
ção ao Capital Construído. Além 
disso, há parcelas do Capital 
Natural que realizam serviços 
insubstituíveis, como a regula-
ção climática, fotossíntese, for-
mação de solos e biodiversidade. 
Neste sentido, a Economia Eco-

lógica, contrastantemente com 
a Economia Ambiental Neoclás-
sica, busca, a partir das Ciências 
Naturais, o estabelecimento dos 
limites máximos de degradação 
e os limites mínimos de con-
servação do Capital Natural, de 
forma a delimitar o universo de 
possibilidades para a economia. 
Com isso, os mercados estariam 
sujeitos aos limites de conser-
vação dos ecossistemas, e não 
o contrário, como previsto pela 
Economia Ambiental Neoclás-
sica. Esta demarcação dos limi-
tes ecossistêmicos para as ativi-
dades econômicas depende da 
estruturação de marcos legais, 
regras e normas, tanto voltadas 
para incentivo quanto para coer-
ção dos atores sociais.

A governança sobre os servi-
ços ecossistêmicos é sensível à 
disputa entre as abordagens da 
Economia Ambiental Neoclás-
sica e da Economia Ecológica. 
As forças de poder em torno da 
primeira são amplamente do-
minantes. Assim, a legitimidade 
alcançada pela Economia Neo-
clássica no âmbito da estrutu-
ração do modelo capitalista de 
produção e apropriação é ampla-
mente integrada nas abordagens 
que tratam das questões ambien-
tais. Neste sentido, as mesmas 
premissas, normas e regras de 
mercado para alocação do Capi-
tal Construído são reproduzidas 
para o Capital Natural, principal-
mente para os serviços ecossistê-
micos. Para adaptar a alocação 
do Capital Natural à estrutura dos 
mercados, a Economia Ambien-
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tal desenvolveu instituições que 
atribuem direitos de proprieda-
de aos Serviços Ecossistêmicos, 
que valoram economicamente 
bens públicos (de acesso livre e 
uso não concorrente, como a re-
gulação climática) e comuns (de 
acesso livre e uso concorrente, 
como o fornecimento de água 
doce). Para tanto reduzem a mul-
tifuncionalidade dos Serviços 
Ecossistêmicos a meros atribu-
tos de transação econômica. 

Assim, por mais inovadoras 
que sejam as iniciativas de Paga-
mentos por Serviços Ambientais, 
de mercados de emissões ou de 
subsídios e taxações ambientais, 
sob a abordagem da Economia 
Ambiental Neoclássica, elas re-
presentam pequenos ajustes à 
lógica utilitarista de apropria-
ção, sem se importar com os li-
mites do Capital Natural.

 Entretanto, estes mesmos ins-
trumentos econômicos, quando 
balizados pelos limites de resi-
liência do Capital Natural, po-
dem representar formas efetivas 

de proteção ambiental e de redu-
ção do ônus econômico para as 
gerações presentes e futuras. Os 
instrumentos econômicos, por-
tanto, são sensíveis às premissas 
assumidas em sua aplicação: 

- se elas são voltadas à oti-
mização econômica por meio da 
incorporação dos Serviços Ecos-
sistêmicos às trocas de mercado, 
ou, 

- alternativamente, volta-
das à conservação do Capital Na-
tural dentro de seus limites de 
resiliência.

As crises podem potencializar 
e precipitar mudanças no balan-
ço de forças nos campos sociais, 
criando um ambiente mais per-
meável às mudanças institucio-
nais disruptivas4 5. Entretanto, 
as crises ambientais podem tor-

4 FLIGSTEIN, Neil; MCADAM, Doug. A 
theory of fields. Oxford University Press, 2012.   

5 PAVANELLI, João Marcos Mott; IG-
ARI, Alexandre Toshiro. Institutional Repro-
duction and Change: An Analytical Frame-
work for Brazilian Electricity Generation 
Choices. International Journal of Energy Eco-
nomics and Policy, v. 9, n. 5, p. 252, 2019.

nar-se perceptíveis à sociedade 
muito tardiamente, quando a 
degradação do Capital Natural 
já tenha atingido pontos irrever-
síveis, muito além de sua capa-
cidade de resiliência². A agenda 
para as mudanças institucionais 
voltadas à conservação de Servi-
ços Ecossistêmicos passa então 
justamente pelo motivo inicial 
da definição do conceito, o au-
mento da percepção da socie-
dade sobre sua dependência em 
relação ao ambiente¹. As mudan-
ças institucionais na governança 
de Serviços Ecossistêmicos vão 
muito além de uma disputa teó-
rica entre Economia Ambiental 
Neoclássica e Economia Ecoló-
gica, elas dependem do resulta-
do de disputas éticas e de visões 
civilizatórias na ciência e na so-
ciedade, que contemplam o en-
tendimento e ressignificação das 
relações entre humanidade e na-
tureza. 
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Mapeamento de 
indicadores de 
serviços ecossis-
têmicos da Macro-
metrópole Paulista

Palavras-chave: Serviços ecossistê-
micos, sequestro de carbono, reten-
ção de sedimentos, abastecimento de 
água, silvicultura.

C O N J U N T U R A

para a sua avaliação, tanto em 
termos de quantificação do for-
necimento de serviços, quanto 
nos impactos decorrentes de 
suas perdas e para monitorar os 
efeitos da introdução de deter-
minada medida ou instrumento 
de política no território 3. 

Os indicadores utilizam dados 
para medir as tendências e as 
condições dos serviços ecossistê-
micos. Além de permitir compa-
rações espaço-temporais, auxilia 
os gestores públicos a entender 
como as políticas e decisões po-
dem impactar o fluxo destes ser-
viços3.

O mapeamento dos serviços 
ecossistêmicos pode fornecer in-
formações para o entendimento 
das tendências na provisão de 
benefícios, para a identificação 
das sinergias e dos trade-offs 
entre múltiplos serviços e, tam-
bém, para compreender os be-
nefícios da sua maximização em 
determinadas partes do territó-

3 KOSMUS, M.; RENNER, I.; ULLRICH, S. In-
tegrating Ecosystem Services into Devel-
opment Planning. A stepwise approach for 
practitioners based on the TEEB approach. 
Eschborn: GIZ, 2012. 

A 
abordagem de servi-
ços ecossistêmicos 
é muito importante 
para ressaltar os be-
nefícios da natureza 

no bem-estar humano. Gomez-
-Baggethun et al.1 apontam que 
a dependência das grandes cida-
des em relação aos serviços ecos-
sistêmicos é cada vez maior. Essa 
dependência se torna ainda mais 
relevante no caso da Macrome-
trópole Paulista, que apresenta 
uma extensa demanda de recur-
sos naturais, principalmente re-
lacionados à água e à energia.

Apesar de contribuírem para 
a economia das grandes concen-
trações urbanas, os benefícios 
financeiros de muitos serviços 
ecossistêmicos não são passíveis 
de medição direta 2. No entanto, 
esses benefícios podem ser me-
didos por meio de indicadores 

1 GÓMEZ-BAGGETHUN, E. et al. Urban Ecosys-
tem Services. In ELMQVIST, T.; et al. Urban-
ization, Biodiversity and Ecosystem Services: 
Challenges and Opportunities: A Global As-
sessment. Dordrecht, Heidelberg, New York, 
London: Springer, 2013.

2 EGOH, B.; DRAKOU, E.; DUNBAR, M.; MAES, J.; 
WILLEMEN, L. Indicators for mapping ecosys-
tem services: a review. Luxembourg: Publica-
tions Office of the European Union, 2012.

Bruna Fatiche 
Pavani

Priscila Ikematsu

Aline Canhoto 
Gonçalves Ribeiro
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rio 4. Assim, esse mapeamento se 
torna essencial para um proces-
so efi caz da utilização da aborda-
gem em serviços ecossistêmicos 
na tomada de decisão.

Inicialmente, são selecio-
nados dois indicadores para a 
avaliação temporal e espacial 
dos serviços ecossistêmicos na 
Macrometrópole Paulista: se-
questro de carbono e retenção 
de sedimentos. Tais indicado-
res são quantifi cados a partir 
do soft ware InVEST - Integrated 
Valuation of Ecosystem Servi-
ces and Tradeoff s, desenvolvido 
pelo Natural Capital Project, que 
é uma ferramenta reconhecida 
para analisar, mapear e valorar 
múltiplos serviços ecossistêmi-
cos. O modelo usa funções de 
produção ecológica para gerar 
previsões espacialmente explíci-
tas da oferta de serviços ecossis-
têmicos em diferentes cenários, 
através de mapas de entradas, 
atributos biofísicos e dados adi-
cionais representando condições 
ambientais como clima, solo e 
topografi a. 

Como muitas áreas de pasta-
gens estão degradadas e subuti-
lizadas na região, sugere-se dois 
cenários preditivos onde a classe 
de pastagens é substituída por 
silvicultura, de manejo usual e 
de manejo intensivo. O refl ores-
tamento nestas áreas é justifi ca-
do pela falta de cuidado com o 

4 SCIENCE FOR ENVIRONMENT POLICY. Eco-
system Services and the Environment. In-
depth. Report 11 produced for the European 
Commission, DG Environment by the Science 
Communication Unit, UWE, Bristol. 2015.

subsolo da pastagem, indicando 
a necessidade de mudança e ma-
nejo no uso da terra. 

Utilizando o módulo Carbon 
do InVEST, os resultados pre-
liminares indicam um grande 
armazenamento de carbono na 
região. No entanto, ao conside-
rar o aumento da temperatura 
devido ao aquecimento global, 
este armazenamento de carbono 
deve ser reduzido em milhões de 
toneladas de carbono. 

Por outro lado, ao considerar 
o cenário de refl orestamento nas 
áreas de pastagem degradada, 
estima-se que os benefícios da 

silvicultura podem incrementar 
o sequestro de carbono, de modo 
a suprimir a redução dos esto-
ques pelo aquecimento global. 
Tanto com o manejo usual e ain-
da mais com o manejo intensivo 
no refl orestamento, cada hectare 
refl orestado tem potencial em 
sequestrar centenas de tonela-
das de carbono. Esse sequestro 
de carbono tem grande potencial 
de comercialização no mercado 
de carbono voluntário, podendo 
gerar uma verba de milhões de 
dólares que incentivaria o refl o-
restamento.

Através do módulo Sediment 
Retention do InVEST, o potencial 
de perda de solo é quantifi cado 
por meio da Equação Universal 

Figura 1. Mapa do balanço de carbono em cenário hipotético de aquecimento global e subs-
tituição de pastagem por silvicultura, após seis anos.

de Perda de Solo Revisada - RUS-
LE. Ao que concerne ao contro-
le da erosão, a silvicultura pode 
evitar dezenas de toneladas de 
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Figura 2. Mapas de perda do solo em dois cenários: a) atual: pastagem; b) hipotético: subs-
tituição por silvicultura.

perda do solo ao ano, dependen-
do do manejo do uso do solo e da 
bacia hidrográfica. Em média, 
cada hectare reflorestado pode 
evitar a perda de 40 toneladas ao 
ano. 

Aplicando o modelo empíri-
co sugerido por Pavani et al.5, as 
quantidades de turbidez podem 
ser estabelecidas para cada bacia 
e, subsequentemente, estimar os 
custos no tratamento da água, 
no descarte de lodo e na draga-
gem. O controle da erosão pode 
auxiliar na quantificação da eco-
nomia em tratamento de água 
devido a redução da turbidez, 
atrelada a melhora do uso do 
solo na bacia hidrográfica. Para 
o abastecimento público de água 
na região, prevê-se uma econo-
mia de milhões de reais por ano 
ao reduzir os custos de tratamen-
to através da proteção do solo.

Esses valores refletem que o 
planejamento do uso da terra 
pode amenizar os efeitos do aque-
cimento global, uma vez que po-
dem sequestrar uma quantidade 
relevante de gases de efeito estu-
fa, além de destacar a importân-
cia de áreas ribeirinhas protegi-
das para a conservação do solo e 
da água. O restabelecimento dos 
benefícios proporcionados pelo 
ecossistema, principalmente re-
lacionados ao sequestro de car-
bono e à retenção de solo pelas 
áreas florestais, demonstram a 
5 PAVANI, B.F.; RIBEIRO, T.C.L.; GONÇALVES, 
D.A.; SOUSA JÚNIOR, W.C.; GIAROLLA, A.; AR-
RAUT, E. M. Payments for ecosystem services 
to water resources protection in Paraíba do 
Sul Environmental Protection Area. Ambiente 
& Sociedade, v. 23, 2020.
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efetividade da restauração flo-
restal. 

Atrelando esses benefícios ao 
conhecimento sobre o ambiente 
e ao planejamento para o desen-
volvimento socioeconômico da 
região, é possível incentivar, por 
meio de pagamentos por servi-
ços ambientais, os agricultores 
a plantar árvores em suas pas-
tagens subutilizadas, mudando 
para o sistema agroflorestal. Isso 
superará algumas restrições e 
obstáculos ao reflorestamento, 
principalmente relacionados à 
falta de financiamento.

Outros serviços ecossistêmi-
cos deverão ser analisados em 
diferentes cenários futuros ba-
seados nas políticas públicas 
que podem influenciar no forne-
cimento desses serviços, como 
o Código Florestal, o Programa 
Nascentes e o Zoneamento Eco-
lógico-Econômico do Estado de 
São Paulo. As tendências espa-
ciais e temporais na distribui-
ção dos serviços ecossistêmicos 
serão analisadas para encontrar 
associações ou interações sig-
nificativas entre eles. Espera-se 
indicar áreas com características 
mais favoráveis à aplicação de 
recursos técnicos e financeiros 
para projetos de conservação e 
recuperação ambiental na Ma-
crometrópole Paulista.

© Marcelo Delduque 
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Indicadores de 
Serviços Ecossiste-
micos para o pla-
nejamento de áreas 
verdes urbanas    

Palavras-chave: Serviços ecossistê-
micos, sequestro de carbono, reten-
ção de sedimentos, abastecimento de 
água, silvicultura.

C O N J U N T U R A

serviços ambientais3. É o caso 
das áreas verdes urbanas que 
oferecem inúmeros benefícios, 
alguns facilmente percebidos 
pela população, como conforto 
térmico, lazer e espaço para ati-
vidades físicas e, em decorrên-
cia, a promoção da saúde. 

No município de São Paulo, o 
conceito de serviços ambientais 
aparece pela primeira vez na le-
gislação com a Política Municipal 
de Mudança do Clima - PMMC 
(Lei no 14.933/2009), definido 
como: “serviços proporcionados 
pela natureza à sociedade, de-
correntes da presença de vege-
tação, biodiversidade, permeabi-
lidade do solo, estabilização do 
clima, água limpa, entre outros”. 
Em 2014, o Plano Diretor Estra-
tégico - PDE (Lei no 16.050/2014) 
reforçou a compreensão e aplica-
ção deste conceito, reconhecen-

3 Os termos Serviços Ecossistêmicos (SE) e 
Serviços Ambientais (SA) são encontrados 
como sinônimos ou caracterizados distinta-
mente na literatura. Recentemente alguns 
autores têm diferenciado os termos sendo 
SE relacionados aos benefícios gerados às 
pessoas obtidos pelos ecossistemas e SA, os 
benefícios à qualidade de vida das pessoas 
associados à adoção de práticas de manejo de 
recursos naturais, ou seja, gerados pela inter-
venção humana4.

E
m uma cidade como 
São Paulo, a maior da 
América Latina e a oi-
tava do mundo, com 
população estimada 

em 11.750.000 em 2020 e previ-
são de ultrapassar 12 milhões de 
habitantes, em 20401, o processo 
de urbanização pode ser consi-
derado uma das principais pres-
sões sobre a biodiversidade e os 
serviços ecossistêmicos. Nesse 
contexto, os sistemas urbanos e 
os chamados “sistemas ambien-
tais” (segundo denominação do 
Plano Diretor Estratégico do Mu-
nicípio-PDE de São Paulo, Lei 
no 16.050/2014) devem receber 
um tratamento, na formulação 
das políticas públicas, que vise 
o incremento da resiliência das 
áreas com alto valor ambiental, 
de modo a conservar e promover 
a biodiversidade e a produção de 
serviços ecossistêmicos2 ou de 

1 Cf.:<https://www.prefeitura.sp.gov.br/ci-
dade/secretarias/urbanismo/dados_es-
tatisticos/info_cidade/demografia/index.
php?p=260265>.

2 BPBES - Plataforma Brasileira de Biodiversi-
dade e Serviços Ecossistêmicos. 1° Diagnósti-
co brasileiro de biodiversidade & serviços 
ecossistêmicos. São Carlos, SP, Editora Cubo, 
2019.
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do na cidade áreas prestadoras 
de serviços ambientais e a ne-
cessidade de adotar ações para 
sua preservação e recuperação e, 
consequentemente, dos serviços 
por elas prestados. Para tanto, 
determinou a obrigação da ela-
boração do Plano Municipal de 
Conservação e Recuperação de 
Áreas Prestadoras de Serviços 
Ambientais - PMSA4, concluído 
em 2019, assim como a elabora-
ção do Plano Municipal de Áreas 
Protegidas, Áreas Verdes e Espa-
ços Livres - Planpavel. Ambos os 
planos têm como pressuposto a 
abordagem dos serviços ecossis-
têmicos como ferramenta de pla-
nejamento e tomada de decisão.

De acordo com o PMSA: 

“ainda que com características 
bastante distintas, as áreas pres-
tadoras de serviços ambientais 
existentes na cidade podem 
ser agrupadas basicamente em 
dois grandes grupos, conside-
rando sua escala e abrangência 
dos serviços prestados: a) áreas 
prestadoras de serviços ambi 
SÃO PAULO (Município) PM-
SA-Plano Municipal de Conser-
vação e Recuperação de Áreas 
Prestadoras de Serviços Ambien-
tais. Secretaria do Verde e Meio 
Ambiente, 150 p., 2019. entais 
com importância local, cujos 
benefícios prestados impactam 
positivamente a região onde se 
localizam; e b) áreas prestado-

4 SÃO PAULO (Município) PMSA-Plano Munic-
ipal de Conservação e Recuperação de Áreas 
Prestadoras de Serviços Ambientais. Secretar-
ia do Verde e Meio Ambiente, 150 p., 2019.

ras de serviços ambientais com 
importância regional metropoli-
tana, cujos benefícios têm escala 
regional”2.

O Planpavel, em processo de 
formulação pelo município sob a 
coordenação da Secretaria Muni-
cipal do Verde e Meio Ambiente 
- SVMA, deve se orientar por es-
sas definições, ademais de consi-
derar que as principais pressões 
sobre os serviços ecossistêmicos 
e a biodiversidade são as mudan-
ças no uso do solo (urbanização) 
e as mudanças climáticas, con-
forme aponta o 1º Diagnóstico 
Brasileiro de Biodiversidade e 
Serviços Ecossistêmicos1. Nesse 
contexto, quatro serviços ecos-
sistêmicos são considerados es-
tratégicos: (i) sequestro de car-
bono, (ii) regulação hídrica, (iii) 
regulação de temperatura (iv) 
biodiversidade.

No conjunto das áreas verdes 
urbanas, os parques ocupam lu-
gar central, pois são equipamen-
tos públicos voltados à proteção, 
conservação ou recuperação do 
meio físico, da cobertura vegetal 
e promoção dos serviços ecossis-
têmicos, com destaque para os 
serviços culturais, pois são espa-
ços educacionais, de lazer, cultu-
ra e, sobretudo, de exercício da 
cidadania. Os parques cumprem 
um papel fundamental na for-
mação da identidade da comuni-
dade, do bairro e do lugar onde 
se vive.

Os parques são componentes 
estratégicos do sistema de áreas 
verdes municipal, devendo-se 

compreender sua inserção nos 
diferentes contextos da cidade, 
nas áreas urbana ou rural, e ava-
liar sua área de influência sobre 
o entorno. As escalas de análise 
do território a partir do parque 
e seu entorno devem variar em 
função de aspectos ambientais 
e sociais de interesse ao plane-
jamento e gestão urbana. Assim, 
essas escalas devem contemplar 
questões relacionadas às carac-
terísticas do meio físico, à rede 
de drenagem, à biodiversidade, 
à preservação de atributos na-
turais considerados relevantes 
para melhoria da qualidade am-
biental, bem como às questões 
relacionadas à qualidade urba-
nística como, por exemplo, a 
oferta de equipamentos públicos 
sociais, acessibilidade e conec-
tividade com outros componen-
tes dos demais sistemas urbanos 
ambientais, em particular o sis-
tema de mobilidade, do qual faz 
parte todo o sistema viário, cal-
çadas e ciclovias.

Com vistas à definição de indi-
cadores apropriados para a iden-
tificação e análise dos serviços 
ecossistêmicos dentro da malha 
urbana, tomando como base os 
destacados anteriormente1, se-
questro de carbono, regulação 
hídrica, regulação da temperatu-
ra e biodiversidade, pode-se infe-
rir algumas considerações:

i) O serviço de sequestro de 
carbono está associado direta-
mente à produtividade primária 
líquida da vegetação presente em 
uma determinada área ou região. 
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Existe uma relação linear entre 
riqueza regional e produtividade 
do ecossistema. Um importante 
componente da produtividade 
primária líquida em florestas tro-
picais é a biomassa produzida, 
especificamente a biomassa aci-
ma do solo, ou seja, a de troncos 
e folhas5. A biomassa pode ser 
um elemento importante como 
indicador de sequestro de carbo-
no ao longo do tempo.

ii) O serviço de regulação hí-
drica parte do princípio que as 
áreas verdes atuam na retenção 
de parte da precipitação acima 
da superfície do solo – funcio-
nando como um reservatório 
parcial das chuvas. Na vegeta-
ção a interceptação depende de 
características da precipitação 
(intensidade, volume e chuva 
antecedente), outras condições 
climáticas, tipo e densidade da 
vegetação e do período do ano. 
Para avaliar a regulação hídrica é 
importante identificar a infraes-
trutura verde ou áreas verdes do 
município, considerando-se tipo, 
distribuição espacial e tamanho. 
Com base neste mapeamento é 
possível identificar o potencial 
de armazenamento na situação 
atual. A partir de cálculo das va-
zões máximas para cada bacia 
da cidade, atualmente, é pos-
sível delinear a necessidade de 
aumentar a permeabilidade do 
solo, refletindo em uma orienta-

5 CLARK, D. A. et al. Net primary production in 
tropical forests: an evaluation and synthesis 
of existing field data. Ecological applications, 
v. 11, n. 2, p. 371-384, 2001. 

ção de localização e implantação 
de áreas verdes.

iii) A regulação da tempera-
tura das áreas verdes é um servi-
ço relevante para as áreas urba-
nas. A ausência de arborização 
somada a outros fatores como 
poluição e elevada concentração 
de asfalto e concreto produzem 
“ilhas de calor”, que são áreas 
de baixa umidade relativa e uma 
variabilidade alta de temperatu-
ra. As árvores são contribuintes 
chaves para a moderação dos ex-
tremos climáticos dos grandes 
centros urbanos e podem ser um 
indicador importante na orienta-
ção de conservação e implemen-
tação de novas áreas verdes na 
cidade de São Paulo.

iv) A avaliação da biomassa 
pode ser um preditor de biodi-
versidade em fragmentos flores-
tais urbanos, especificamente da 
cidade de São Paulo. Isso não se 
limita à avaliação de biomassa in 
loco, ou seja, por metodologias 
alométricas, mas também para 
avaliações de biomassa por saté-
lites, como a metodologia utili-
zada no último mapeamento da 
cobertura vegetal da cidade de 
São Paulo, por meio de sensoria-
mento remoto com laser LiDAR 
(Light Detection Ranging).

O mapeamento digital da co-
bertura vegetal do município de 
São Paulo, que relaciona a signi-
ficância ecológica da vegetação 
às dinâmicas de uso e ocupação 
do solo, permitiu definir quinze 

tipologias distintas de ocorrên-
cias de vegetação no município. 
Os dados desse mapeamento 
permitem que a tomada de de-
cisão sobre o planejamento de 
áreas verdes considere as parti-
cularidades de cada categoria de 
vegetação identificada para cada 
território de subprefeitura.

Outro aspecto importante é 
a classificação socioambiental, 
bem como as características so-
ciais do entorno dos parques 
municipais, que leva em conta 
os seguintes aspectos: 

a) Localização de equipa-
mentos públicos de educação, 
esporte, cultura, saúde, lazer 
e cemitérios, além da largura 
média das calçadas, que podem 
compor a análise de acessibilida-
de.
b) Distrito – essa divisão po-
lítico-administrativa é usada nas 
análises de informações sociais, 
como densidade populacional, 
perfil etário e índice paulista de 
vulnerabilidade social, justifi-
cando-se pela forma como essas 
informações são disponibiliza-
das.

As áreas verdes contribuem 
para diversos outros fatores que 
estão incluídos indiretamen-
te nestes indicadores. A dimi-
nuição da poluição do ar, por 
exemplo, uma vez que as árvores 
retêm em suas folhas os particu-
lados em suspensão no ar, fre-
quentes em cidades com grande 
tráfego de veículos, impedindo 
que alcancem as vias respirató-
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rias agravando doenças como 
asma, pneumonia, bronquites, 
alergias, entre outras, sendo 
posteriormente, lavadas pelas 
águas da chuva. Além de serem 
elementos importantes para a 
valorização dos imóveis no seu 
entorno.

A definição de indicadores 
dos serviços ecossistêmicos no 
escopo do Plano Municipal de 
Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 
Espaços Livres - Planpavel é fun-
damental para orientar o uso do 
solo (urbanização), decidir sobre 
a ampliação de áreas verdes, for-
talecer as diretrizes do Plano da 

Mata Atlântica e do Plano Muni-
cipal de Conservação e Recupe-
ração de Áreas Prestadoras de 
Serviços Ambientais, contribuir 
para o aumento da resiliência 
frente às mudanças climáticas e 
fornecer subsídios à gestão urba-
na e ambiental no município de 
São Paulo.

© Marcelo Delduque
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Se alguém te encontrar no elevador e perguntar: “O oceano te traz algum 
benefício?” O que você, morador da cidade de São Paulo, a principal metró-
pole da América Latina, responderia imediatamente? Talvez entre as prin-
cipais respostas estariam: o fi lé de peixe do meu almoço, o fi nal de semana 
com amigos na praia ou as deliciosas férias de verão. Mas, talvez, você não 
se lembraria de mencionar que metade do oxigênio que você respira vem do 
mar, ou da cápsula de ômega 3 que você ingere pela manhã, e nem mesmo 
da regulação do clima, que batizou a cidade como terra da garoa. Você talvez 
não saberia que a cura ou o diagnóstico de muitas doenças, como por exem-
plo AIDS, SARS e COVID-19 podem vir do fundo dos mares e de sua biodiver-
sidade. O oceano provê diversos serviços ecossistêmicos, ou melhor dizendo, 
benefícios para a sociedade (BLYTHE et al., 2020) que asseguram bem-estar 
e qualidade de vida.

C O N J U N T U R A

Eu dependo, tu dependes e 
nós dependemos 

OS SERVIÇOS ECOSSIS-
TÊMICOS NO LITORAL DA 

MACROMETRÓPOLE
 PAULISTA

Palavras-chave: Serviços ecossis-
têmicos, zona costeira, abordagem 
ecossistêmica, bem-estar humano.
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A partir dos processos biofí-
sicos que promovem o funcio-
namento dos oceanos e da zona 
costeira (ex. Manutenção dos ci-
clo de vida e da biodiversidade, 
circulação atmosférica, remine-
ralização de nutrientes, etc) es-
tes ambientes garantem a sobre-
vivência de centenas de milhões 
de pessoas e contribuem com 
mais de 60% do valor econômico 
total da biosfera. Não obstante, 

Costanza e colaboradores (2014) 
em sua recente atualização esti-
maram que apesar das zonas cos-
teiras cobrirem apenas 8% da su-
perfície continental mundial, os 
benefícios provenientes destes 
ecossistemas são responsáveis 
por aproximadamente 39.8% do 
valor total estimado de serviços 
ecossistêmicos globais, chegan-
do a 27,7 trilhões de dólares. 

Embora essa importância seja 

estudada e discutida no âmbito 
acadêmico (BLYTHE et al., 2020), 
na prática os oceanos seguem 
sofrendo com impactos cumu-
lativos e sinérgicos das ativida-
des humanas que ocorrem tanto 
em terra quanto em mar aberto, 
mas também das mudanças cli-
máticas (HALPERN et al., 2019). 
Estima-se uma perda em 10,9 
trilhões de dólares anuais em 
serviços ecossistêmicos na zona 

Figura 1. Região da Macrometrópole Paulista (MMP), com destaque para os municípios litorâneos
Elaboração: Bruna Fernandes/LaPlan/UFABC.
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costeira, para o período de 1997 
a 2011, devido, principalmente, a 
perdas em área em recifes de co-
ral (COSTANZA et., 2014).

A tendência de grande expan-
são populacional e urbanização 
na zona costeira adiciona ainda 
mais complexidade à esse siste-
ma. As zonas costeiras atraem 
uma grande concentração de 
pessoas ligadas a diversas ativi-
dades humanas tais como: pes-
ca, indústria, turismo e trans-
porte. Dessa forma, todas essas 
atividades e usos acontecem no 
mesmo território que é dinâmi-
co, integrado e de transição entre 
o domínio terrestre e marinho.

É nesse sentido que o litoral 
da macrometrópole paulista, re-
gião composta por 13 municípios 
e que corresponde a 2,74% do 
território do Estado de São Paulo 
(GONÇALVES et al., 2020), pas-
sa a ser cada vez mais relevante 
como campo de análise e estu-
do. O litoral da Macrometrópole 
Paulista (Figura 1), compreendi-
do duas regiões Metropolitanas: 
a Região Metropolitana da Bai-
xada Santista (RMBS) e a do Vale 
do Paraíba e Litoral Norte (RM-
VPLN). Ambas relevantes por 
sua importância ambiental e por 
serem polos atrativos de turis-
mo e de atividades econômicas. 
Esta parte do litoral brasileiro 
abrange uma ampla diversida-
de de ecossistemas no Bioma da 
Mata Atlântica, incluindo estuá-
rios, manguezais, restingas, rios, 
costões rochosos, praias areno-
sas e dezenas de ilhas (SANTOS 
& TURRA, 2017). A zona costeira 
do Estado de São Paulo também 

é responsável pela provisão de 
diversos serviços ecossistêmicos 
com grande importância social 
e econômica (por exemplo: ali-
mento, proteção da linha de cos-
ta, turismo, lazer etc.) (Figura 2) 
e vêm sofrendo o impacto das 
mudanças climáticas, do cres-
cimento populacional e da ocu-
pação desordenada (SANTOS & 
TURRA, 2017).

Ao considerar a MMP como 
um todo, é possível discutir não 
apenas a provisão de serviços 
ecossistêmicos e seus impactos 
locais, mas também impactos 
mais abrangentes territorial-
mente. As atividades humanas 
que impactam a zona costeira 
acontecem não apenas nos mu-
nicípios litorâneos, mas em todo 
território macrometropolitano 
e no oceano. Ao mesmo tempo, 
os serviços ecossistêmicos cos-
teiros são associados a múltiplos 
processos e impactos biofísicos e 
socioeconômicos que nem sem-
pre acontecem no mesmo lugar 
onde os benefícios são sentidos 
pelos seres humanos. Regula-
ção do ar, da água e do clima, 
são apenas alguns dos exemplos. 
Assim, garantir a manutenção 
dos mesmos depende tanto da 
preservação de características 
essenciais do sistema ecológico 
e físico que geram bem-estar, 
quanto da gestão e ordenamento 
das atividades do sistema social 
que afetam esse sistema. 

 Dessa maneira faz-se neces-
sário promover uma abordagem 
holística e integradora para a 
gestão, tal como proposto pela 
Gestão Baseada em Ecossiste-

mas (GBE). A GBE considera que 
a manutenção dos ecossistemas 
deve ser pensada em longo prazo 
e levar em conta como sua estru-
tura e funcionamento, incluindo 
seus processos ecológicos, são 
afetados por e afetam as ativida-
des antrópicas e o bem-estar hu-
mano (LONG et al., 2015). Essa 
abordagem, voltada a garantir a 
resiliência de sistemas socioeco-
lógicos, vem sendo amplamente 
recomendada na literatura para 
a gestão de ambientes costei-
ros (HALPERN et al., 2008), pois 
consideram sua dinamicidade e 
não-linearidade e compreendem 
uma gama variada de usos e ati-
vidades.

Por incorporar as escalas tem-
porais e espaciais dos processos, 
o manejo adaptativo, o monito-
ramento, a participação de dife-
rentes atores, entre outros prin-
cípios, que, se implementados, 
podem garantir maior eficácia 
na sustentabilidade da zona cos-
teira (LONG et al., 2015), a GBE 
se torna ainda mais relevante 
no litoral da MMP. Para tanto, a 
gestão da MMP, ao implementar 
a GBE, deve reconhecer a inter-
dependência entre as dimen-
sões humana e ecológica. Com-
preendendo, assim, a dinâmica 
(processos) do ecossistema, as 
funções que provêm bem-estar 
humano, e as respostas destas 
funções às mudanças de causa 
antrópica ou naturais, para que, 
com base no melhor conheci-
mento científico, as decisões e 
estratégias sejam construídas 
para garantir sua sustentabilida-
de. 
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Figura 2. Serviços Ecossistêmicos providos pelo litoral da macrometrópole paulista
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Dada a complexidade do sis-
tema socioecológico que abriga 
o litoral da MMP recomenda-se 
uma abordagem de gestão ho-
lística, essencial para controlar 
a perda de diversidade, aliviar a 
pobreza e garantir o bem-estar 
humano. Nesse contexto, os ser-
viços ecossistêmicos, ao incor-
porarem a dimensão humana e 
ecológica, podem ser uma fer-
ramenta útil para a construção e 
implementação de intervenções 
que fortaleçam a GBE como pro-
cesso central e garantam, de for-
ma justa e igualitária, a susten-
tabilidade das atividades na zona 
costeira. 
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C O N J U N T U R A

com a maximização do uso indi-
vidual3. Serviços Ecossistêmicos 
como provisão de água, explo-
ração pesqueira e uso de pasta-
gens públicas são casos emble-
máticos deste equacionamento. 
Ademais, a livre apropriação 
favorece os agentes com maior 
capacidade de exploração dos 
serviços ecossistêmicos, seja em 
função do domínio sobre Capital 
Construído (e.g. equipamentos 
de bombeamento ou armazena-
mento de água, barcos, redes, 
sonares), Capital Humano (e.g. 
pastores e pescadores emprega-
dos) ou mesmo Capital Simbóli-
co (e.g. legitimidade e influência 
sobre os demais agentes). Esta 
desigualdade no domínio dos 
capitais potencializa a injustiça 
intrageracional na apropriação 
do Capital Natural e dos Serviços 
Ecossistêmicos. Complementar-
mente, prioriza-se a apropriação 
dos bens comuns para a geração 
presente, em detrimento das ne-
cessidades e interesses de futu-
ras gerações, o que caracteriza 
também uma injustiça alocativa 

3 HARDIN, G. The Tragedy of the Commons. 
Science, v. 162, p. 1243-1248, 1968.

S
erviços ecossistêmi-
cos são fundamentais 
para sustentar a vida 
humana, através de 
condições, processos 

e fluxos de matéria ou energia 
gerados pelos ecossistemas na-
turais1. Muitos Serviços Ecossis-
têmicos podem ser entendidos 
como bens comuns, ou seja, be-
nefícios, materiais e imateriais, 
compartilhados por comunida-
des humanas 2.

A gestão dos bens comuns é 
alvo de acirradas discussões des-
de o início do século XX. A pro-
blemática dos bens comuns gira 
em torno de três elementos prin-
cipais: exaustão, apropriação e 
justiça. O equacionamento mais 
recorrente assume que a livre 
apropriação dos bens comuns 
pelos agentes econômicos leva 
à exaustão, pois com a ausência 
de custos de acesso ou uso, os 
agentes otimizam seus ganhos 

1 DAILY, G. C. (Ed.). Nature’s services: societal 
dependence on natural ecosystems. Washing-
ton, DC: Island Press, 1997.

2 OSTROM, E. Governing the Commons: The 
Evolution of Institutions for Collective Action. 
Cambridge, UK: Cambridge University Press, 
1990.
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intergeracional.      
Os modelos alternativos de 

correção deste dilema dos bens 
comuns vão desde a apropriação 
pelo Estado até a quase completa 
exclusão do papel do Estado nas 
abordagens de mercado. O mo-
delo estatal atribuiria o domínio 
sobre os bens comuns ao Estado 
e este determinaria os parâme-
tros e limites para uso pelos ato-
res sociais, segundo critérios de 
justiça intra e intergeracionais 
socialmente legitimados. Este 
modelo assume suficiência da 
tecnocracia estatal em monito-
rar e gerir os bens comuns, assim 
como sua legitimidade e equilí-
brio em estabelecer parâmetros 
justos de uso. Há experiências 
empíricas que evidenciam fragi-
lidades em cada um destes pres-
supostos3. O segundo modelo, 
popularizado por Arthur Cecil 
Pigou no início do século XX4, as-
sume também que o Estado tem 
papel central no equacionamen-
to do dilema dos bens comuns, 
com a diferença que os bens se-
riam apropriados pelos agentes 
privados. Os agentes privados 
ficam sujeitos a taxações pelo 
uso (ou degradação) dos bens co-
muns ou têm direito a subsídios 
para sua conservação. O modelo 
pigouviano também assume que 
a tecnocracia estatal é suficiente 
para o monitoramento, valora-
ção econômica e controle sobre 
uso e conservação dos bens co-
muns. Assim, o Estado perma-
nece como agente responsável, 

4 PIGOU, C. The Economics of Welfare. Library, 
[S. l.], 1920.

neste caso indiretamente, pela 
determinação da apropriação in-
tra e intergeracional, por meio 
do estabelecimento diferenciado 
de taxas e subsídios. Recorrente-
mente os princípios moralmente 
estabelecidos de “poluidor-pa-
gador” e “protetor-recebedor” 
orientam as decisões do Estado 
na aplicação de taxações e subsí-
dios. As iniciativas de pagamen-
to pelo uso da água nas bacias 
dos rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí (PCJ) e do Paraíba do 
Sul, ambas na Macrometrópo-
le Paulista (MMP), representam 
experiências de escala regional 
adaptadas do modelo pigouvia-
no. Também destacam-se sob 
a ótica pigouviana a experiên-
cia de Pagamentos por Serviços 
Ambientais (PSA) do município 
de Extrema, também na MMP, 
para a conservação de vegetação 
nativa, principalmente em pro-
priedades privadas de pecuária 
leiteira.   

Modelos subsequentes assu-
mem progressivamente a redu-
ção do papel do Estado na gover-
nança dos bens comuns. Ronald 
Coase enfatiza a insuficiência 
do Estado em promover aloca-
ção economicamente eficiente 
de bens comuns3. A abordagem 
coasiana assume que caberia ao 
Estado apenas estabelecer a alo-
cação inicial, garantir os direitos 
de propriedade e a livre transa-
ção nos mercados. Com a atribui-
ção de direitos de propriedade, 
os custos relativos de exploração 
e os benefícios com usos alterna-
tivos determinariam a alocação 
e usos economicamente ótimos 

para os bens comuns (ou Servi-
ços Ecossistêmicos), agora priva-
tizados. Desta forma, a apropria-
ção, uso e nível de conservação 
dos Serviços Ecossistêmicos se-
riam determinados pela escassez 
relativa e pelos usos alternativos 
nos mercados. A apropriação, 
tanto intra quanto intergeracio-
nal de Serviços Ecossistêmicos, 
desliga-se, desta maneira, tanto 
de formas democráticas de legi-
timação social quanto de parâ-
metros morais de justiça aloca-
tiva. As evidências apresentadas 
no clássico “The Tragedy of the 
Commons” de Hardin3 e as ex-
periências de mercados de emis-
sões de poluentes ilustram expe-
riências inspiradas no modelo 
coasiano. É preciso ressalvar que 
mercados de emissões de gases 
de efeito estufa enquadrados no 
Protocolo de Quioto, apesar sua 
inspiração coasiana, são baliza-
dos tanto por limites ambientais 
máximos de emissão, quanto por 
princípios socialmente legitima-
dos, como a responsabilidade co-
mum mas diferenciada entre os 
países signatários.          

Elinor Ostrom2, em “Gover-
ning the Commons”, equacio-
nou os elementos de exaustão, 
apropriação e justiça sob uma 
forma de governança alternati-
va tanto ao domínio do Estado 
quando dos mercados. Ostrom2 
mostrou que, em escala local, 
em pequenas e médias comuni-
dades, e onde o Capital Social é 
consolidado em relações de con-
fiança historicamente construí-
das, as ações coletivas voltadas 
à autogestão dos bens comuns 
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mostrou-se mais eficaz para pre-
servação dos Serviços Ecossis-
têmicos, como provisão de pes-
cados, do que o controle estatal 
ou privado. Ostrom reconhece a 
importância da regulação pelo 
Estado, contudo defende que a 
governança deve ocorrer “de bai-
xo para cima”, sendo estabeleci-
da pelas comunidades e gerida 
publicamente a partir da pers-
pectiva de controle social pela 
comunidade. O controle sobre 
a exaustão e a promoção de alo-
cação justa legitima-se pelo con-
trole social da ação coletiva, e 
responde às expectativas estatais 
em escalas geográficas e politicas 
mais amplas. Além dos casos se-
minais de conservação estoques 
pesqueiros e distribuição justa 
dos benefícios em comunidades 
de pescadores no Maine trazi-
dos por Ostrom2, são relevantes 
no Brasil os resultados de con-
servação de áreas de vegetação 
em áreas de comunidades tradi-
cionais quilombolas e caiçaras, 
substancialmente melhores que 
a conservação de áreas de vege-
tação nativa em áreas de agricul-
tura tradicional5.

Evidentemente esta breve 
conceitualização a respeito dos 
Serviços Ecossistêmicos, sob a 
perspectiva de uma síntese his-
tórica dos modelos de governan-
ça sobre os bens comuns, não es-
gota a miríade de possibilidades 
empíricas. A reflexão contribui 

5 LEITE, M. S.; CALABONI, A.; SILVA JUNIOR, 
J. A.; IGARI, A. T. Fatores socioeconômicos e a 
vegetação nativa em imóveis rurais no estado 
de São Paulo. Ambiente e Sociedade. São Pau-
lo, v. 23, e03093, 2020.

para uma leitura dos modelos 
clássicos a partir de três princí-
pios elementares e inter-relacio-
nados: exaustão, apropriação e 
justiça. Todos os modelos apre-
sentados enfatizam o fenômeno 
de exaustão dos bens comuns 
em função de sua utilização pela 
sociedade. Mas os modelos dife-
rem diametralmente quanto ao 
papel do Estado na apropriação 
e promoção de alocação e justi-
ça.  Os modelos de apropriação 
estatal, de estímulos econômicos 
pigouvianos e de ação coletiva de 
Ostrom assumem, ou ao menos 
admitem, o papel relevante do 
Estado na resolução do dilema 
de exaustão dos bens comuns e 
promoção de justiça alocativa. 

Os modelos neoliberais de 
inspiração coasiana, por outro 
lado, assumem que o Estado te-
ria, no máximo, o papel de aloca-
ção inicial dos bens, de garantia 
dos direitos de propriedade e do 
funcionamento adequado dos 
mercados. Nestes modelos a jus-
tiça alocativa, tanto intra quanto 
intergeracional representa um 
elemento colateral, uma vez que 
o mercado é o principal instru-
mento de alocação de uso ou de 
degradação do Capital Natural. 
O valor econômico relativo dos 
custos e benefícios dos Serviços 
Ecossistêmicos, elemento essen-
cial nos modelos de mercado, 
representa uma aproximação 
fundamentada em informação 
incompleta, a partir da visão ex-
clusivamente economicista de 
utilidade e construída por meio 
de uma racionalidade limitada 
da complexidade funcional e 

estrutural dos ecossistemas. As-
sim, na ausência de balizas am-
bientais delimitadas pelas Ciên-
cias Naturais e de balizas éticas 
e morais socialmente estabeleci-
das, obter um nível de conserva-
ção ambiental adequado e justo 
a partir de modelos exclusiva-
mente coasianos de alocação se-
ria uma imensa improbabilidade 
científica.
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A 
abordagem dos serviços ecossistêmicos tem 
ganho relevância nas discussões sobre a susten-
tabilidade e gestão ambiental, tanto no sentido 
de avaliação de sua importância para o bem-
-estar humano, quanto na inserção do tema 

nas políticas públicas. No caso da Macrometrópole Paulista 
(MMP), esta discussão coloca em evidência a necessidade 
de se pensar a dimensão territorial destes serviços. Uma 
vez que o funcionamento do sistema depende do aporte de 
diversos recursos presentes fora dos grandes centros urba-
nos, onde ocorrem diversas transformações territoriais de 
ordem urbana e rural, cuja compreensão se mostra funda-
mental para a realização de modelagens e cenários dos ser-
viços ecossistêmicos frente à variabilidade climática. Nesse 
contexto, a inserção da abordagem dos serviços ecossistê-
micos no planejamento e gestão do território da MMP se faz 
necessária, de modo a considerar as relações de interdepen-
dência urbano-rural que se estabelecem nesse território. 
Este artigo tem como objetivo buscar uma convergência in-
terdisciplinar entre a abordagem territorial urbano-rural da 
MMP e a abordagem dos serviços ecossistêmicos através de 
uma revisão da literatura.

Realizada na base de dados Scopus, esta revisão da lite-
ratura utilizou os strings de consulta "ecosystem services" 
AND "urban-rural"; “ecosystem services” AND “urban-rural” 
AND “planning”; e “ecosystem services” AND “urban-rural” 
AND relation*, nos quais foram encontrados 100, 48 e 29 
documentos, respectivamente, entre os anos 2003 e 2019. 
Posteriormente, foram utilizados os strings de consulta 
"ecosystem services" AND "urban planning"; “ecosystem ser-
vices” AND “spatial planning”; e "ecosystem services" AND 
"landscape planning“, que apresentaram um volume maior 
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de resultados: 734, 383 e 386 do-
cumentos, respectivamente, en-
tre os anos de 1998 a 2019. Nesta 
busca preliminar, pôde-se obser-
var que as pesquisas que procu-
ram relacionar diretamente os 
serviços ecossistêmicos com a 
abordagem do gradiente urbano-
-rural, ou com as relações urba-
no-rurais são mais recentes e em 
menor quantidade quando com-
paradas aos campos mais tra-
dicionais do planejamento, em 
especial o planejamento urbano. 

No entanto, a análise de redes 
bibliométricas1 das buscas com 
mais resultados mostram que 
apesar do volume de pesquisas, 
os enfoques predominantes em 
cada campo distinguem conside-
ravelmente. Como pode ser ob-
servada na Figura 1, a busca por 
„ecosystem services“ AND „urban 
planning“ mostra uma concen-
tração de ocorrências e relações 
mais fortes na parte esquerda do 
mapa, onde se observam pala-
vras que remetem às dinâmicas 
urbanas no cluster verde – „rá-
pida urbanização“, „construção“ 
– e palavras que remetem aos 

1 Esta análise foi feita utilizando o software 
VosViewer, considerando a ocorrência das 
palavras buscadas em títulos, resumos e pa-
lavras-chave de artigos. Nas redes apresen-
tadas, o tamanho do círculo das palavras em 
primeiro plano representa a quantidade de 
ocorrências, a distância representa a força da 
relação entre as palavras (palavras com mais 
ocorrências conjuntas são representadas 
mais próximas). 
As cores das palavras resultam de uma 
análise de clusters dos resultados, identifican-
do grupos de palavras com grande ocorrência 
e fortes relações entre si. Fonte: VAN ECK, N.J., 
WALTMAN, L. Software survey: VOSviewer, a 
computer program for bibliometric mapping. 
Scientometrics 84, 523–538 (2010).

serviços ecossistêmicos nos clus-
ters azul e amarelo – „armazena-
gem de carbono“, „trade-off“ –, 
tendo os conceitos que fazem as 
ligações mais fortes e recorren-
tes entre eles sendo „desenvol-
vimento sustentável“, „variação“ 
e „densidade“. Estes resultados 
indicam que há um predomínio 
de leituras dos serviços ecos-
sistêmicos por um viés urbano, 
tradicional neste campo de pes-
quisa, com nenhuma menção ao 
rural nas 100 palavras com maior 
ocorrência de resultados. 

Na Figura 2, a análise da bus-
ca por „ecosystem services“ AND 
„spatial planning“, observa- se 
uma maior proximidade dos 
clusters, indicando que os grupos 
de palavras aparecem frequen-
temente co-relacionadas. Neste 
enfoque, os clusters que mais 
interessam para este projeto de 
pesquisa são o vermelho e ama-
relo, que relacionam dinâmicas 
territoriais e serviços ecossistê-
micos. No entanto, observa-se, 
em vermelho, um predomínio de 
palavras que remetem às dinâ-
micas urbanas – „urbanização“, 
„mudança de uso do solo“, „área 
urbana“ –, sendo as dinâmicas 
rurais presentes apenas na pala-
vra „agricultura“. Por outro lado, 
no cluster de serviços ecossistê-
micos, há um predomínio dos 
serviços culturais e turismo, 
com nenhuma menção a outros 
serviços ecossistêmicos nas 100 
palavras com maior ocorrência. 

Na Figura 3, a análise da bus-
ca por „ecosystem services“ AND 
„landscape planning“ mostra 
uma relativa proximidade das 

ocorrências, porém com clus-
ters mais definidos, o que indi-
ca que embora tenham muitas 
pesquisas que relacionem estas 
abordagens, há um predomínio 
de relações internas entre elas. 
Observa-se aqui, no cluster azul, 
questões mais ligadas ao terri-
tório – „estrutura da paisagem“, 
„conectividade“ – e, no cluster 
verde, questões mais ligadas aos 
serviços ecossistêmicos – „ofer-
ta“, „hotspot“, „sinergia“. Nesta 
abordagem. Há um destaque 
para o volume de ocorrências de 
trabalhos que discutem concei-
tos, porém com relativo distan-
ciamento das duas abordagens. 
Apesar desta abordagem trazer 
mais elementos que remetem ao 
rural, como florestas, agricultu-
ra, habitat e conectividade, não 
há menção aos centros urbanos 
ou das relações entre estes espa-
ços.

Com base nestas análises 
foi identificada uma lacuna de 
pesquisas que buscam relacio-
nar os serviços ecossistêmicos 
com a abordagem territorial do 
gradiente urbano-rural, sendo 
predominantes as leituras que 
os relacionam com os espaços 
urbanos ou os espaços rurais, 
refletindo a tradicional divisão 
dicotômica e disciplinar nestes 
campos do planejamento. Deste 
modo, este artigo aponta para a 
relevância de se construir esta 
ponte  interdisciplinar, tendo 
as relações urbano-rurais como 
norteadoras das políticas públi-
cas a respeito dos serviços ecos-
sistêmicos no planejamento e 
gestão do território da MMP.
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Figura 1. Quantidade de documentos e redes bibliométricas do String de consulta "ecosystem services" AND "urban planning"
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Figura 2. Quantidade de documentos e redes bibliométricas do String de consulta "ecosystem services" AND "spatial planning"
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Figura 3. Quantidade de documentos e redes bibliométricas do String de consulta "ecosystem services" AND "landscape planning"
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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P
ara orientar a gestão e a tomada de decisões so-
cioambientais, a avaliação econômica dos ser-
viços prestados pela natureza, que se estende 
a biodiversidade, é amplamente recomendada 
por cientistas e formuladores de políticas públi-

cas1, bem como por programas institucionais como Conven-
tion on Biological Diversity (CBD) e Natural Resource Mana-
gement2. 

As diversidades funcional e biológica são características 
fundamentais para atribuição de resiliência ao meio am-
biente, além de garantir a provisão de serviços ecossistêmi-
cos. A avaliação da biodiversidade é ainda mais importante 
no contexto atual, em que as atividades humanas estão oca-
sionando níveis de perda ambientais sem precedentes, au-
mentando a vulnerabilidade dos ecossistemas e, consequen-
temente, ameaçando sua oferta de serviços ecossistêmicos3. 
Visando a manutenção da biodiversidade, é necessário que 
haja maior investimento econômico para o combate da sua 
redução1, bem como estudos que avaliem seu valor, inclusi-
ve econômico para o contexto atual.

Tendo isso em vista, levanta-se a questão: como o valor 
econômico é considerado na avaliação da biodiversidade? 
Para início da discussão, foram elaborados mapas de rede 
de palavras com base em dados bibliográfi cos. Foi utiliza-
do o soft ware VOSviewer para sua construção e visualização 

1 ADMIRAAL, J. F.; WOSSINKB, A.; DE GROOT, W. T.; DE SNOO, G. R. More than total 
economic value: How to combine economic valuation of biodiversity with ecological 
resilience. Ecological Economics, v. 89, p. 115-122, 2013.

2 MARTÍN-LÓPES, B.; MONTES, C.; BENAYAS, J. Economic valuation of biodiversity 
conservation: the meaning of numbers. Conservation Biology, v. 22, n. 3, p. 624-635. 
2007.

3 NIJKAMPA, P.; VINDIGNIB, G.; NUNES, P.A.L.D. Economic valuation of biodiversity: A 
comparative study. Ecological Economics, v. 67, p. 217-231, 2008.

J O V E M  P E S Q U I S A D O R A

O valor eco-
nômico na 
avaliação 
da biodiver-
sidade

Palavras-chave: Biodiversidade, ser-
viços ecossistêmicos, valoração eco-
nômica ambiental, rede de palavras.
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desses mapas, que se referem à 
coocorrência de palavras-cha-
ve defi nidas pelos autores nos 
artigos. Os dados bibliográfi cos 
utilizados foram obtidos através 
do Scopus, uma plataforma que 
possui um banco de artigos cien-
tífi cos de grande número de re-
vistas com aspectos de multidis-
ciplinariedade4. 

Esses dados foram coletados 
aplicando três buscas: i) “Bio-
diversity” AND “Value”, ii) “Bio-
diversity” AND “Valuation” e iii) 
"Biodiversity" AND "Economic 
valuation". As buscas realiza-
das no Scopus apresentaram: i) 
23.176 resultados”, ii) 2.171 re-
sultados e iii) 482 resultados, res-
pectivamente. A partir da análise 
dos resultados obtidos, percebe-
-se extensa pesquisa acerca de 
biodiversidade e seu valor. Po-
rém, quando se trata de valora-
ção, como metodologia de aná-
lise, essa quantidade é reduzida. 
sendo a produção de artigos ain-
da menor, quando se trata de va-
loração econômica.

Após classifi cação por rele-
vância, foram selecionados os 
2.000 primeiros artigos para a 
construção de cada rede de pa-
lavras. A fi m de limitar a quan-
tidade de termos nos mapas em 
torno de 50 palavras, foi admi-
tido como número mínimo de 
coocorrência 20 vezes para as 
buscas i e ii, que possuem um 

4 FIGUEROA-RODRÍGUEZ, K.; HERNÁN-
DEZ-ROSAS, F.; FIGUEROA-SANDOVAL, B.; VE-
LASCO-VELASCO, J.; RIVERA, N. R. What Has 
Been the Focus of Sugarcane Research? A Bib-
liometric Overview. Int. J. Environ. Res. Public 
Health, v. 16, 2019.

Figura 1. Rede de coocorrência de palavras-chave para a busca i: Biodiversity e Value
Fonte: Elaborado pela autora. 

Figura 2. Rede de coocorrência de palavras-chave para a busca ii: Biodiversity e Valuation
Fonte: Elaborado pela autora. 
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elevado número de coocorrên-
cias, e 5 vezes para a busca iii, 
que possui um baixo número de 
coocorrências.

Nos mapas de rede de pala-
vras (Figuras 1, 2 e 3), os círculos 
representam as palavras-chave 
defi nidas pelos autores e as li-
nhas são suas conexões. A densi-
dade de coocorrências de termos 
e conexões é representada pelo 
tamanho do círculo e pela espes-
sura da linha, respectivamente. 

Pela Figura 1, a palavra-cha-
ve Value não se mostra relevante 
em relação à Biodiversity, ainda 
que essa fosse uma das palavras 
usadas na busca. Outros termos 
como Ecossystem services e Bio-
diversity conservation se desta-
cam. Ainda, o termo Economic 
valuation aparece distante de 
Biodiversity e isolado dos ou-
tros termos que formam a rede 
(localizado no espaço superior 
central). Já na Figura 2, a meto-
dologia Economic valuation apa-
rece inserida no meio da rede, 
bem como com densidade signi-
fi cativa de coocorrência. Como 
a Figura 3 apresenta busca es-
pecífi ca para o termo Economic 
valuation, é esperado que esse 
tenha relevância na rede. No 
entanto, o segundo termo mais 
signifi cativo dessa rede é Ecosys-
tem services, com o qual essas 
palavras formam um grupo de 
alta densidade comparativa de 
coocorrência.

Isto posto, a relação entre bio-
diversidade, valor e a metodolo-
gia de valoração econômica não 

Figura 3. Rede de coocorrência de palavras-chave para a busca iii: Biodiversity e Economic 
valuation
Fonte: Elaborado pela autora. 

é trivial. Bartkowski et al.5, rea-
lizam uma revisão e análise crí-
tica acerca de valoração econô-
mica aplicada à biodiversidade 
e apontam que não há consenso 
do conceito de biodiversidade 
nos trabalhos acadêmicos. Co-
mumente ela é tratada como si-
nônimo para “natureza” ou “vida 
da terra”, gerando valoração eco-
nômica de recursos biológicos 
ao invés da biodiversidade em 
si. A biodiversidade não é uma 

5 BARTKOWSKI, B.; LIENHOOP, N.; HANSJÜR-
GENS, B. Capturing the complexity of biodi-
versity: A critical review of economic valua-
tion studies of biological diversity. Ecological 
Economics, v. 113, p. 1-14, 2015.

commodity ou serviço, mas uma 
medida de complexidade de sis-
temas biológicos6, representa a 
variabilidade biológica. que se 
estende para níveis intraespe-
cífi cos, interespecífi cos e entre 
ecossistemas. Uma solução para 
captar esse valor é a adoção de 
representantes (proxies) dessa 
variabilidade, que podem ser 
identifi cados para todos os ní-
veis da biodiversidade5.

Bartkowski et al. (2015) suge-
rem categorias de proxies para 

6 FARNSWORTH, K. D., ADENUGA, A.H., DE 
GROOT, R.S. The complexity of biodiversity: A 
biological perspective on economic valuation. 
Ecological Economics, v. 120, p. 350–354, 2015.
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valoração da biodiversidade, 
nas quais pode-se identifi car 
parâmetros quantifi cáveis. São 
elas: habitats; espécies (raras ou 
ameaçadas); números (quanti-
dade de espécies ou índices de 
biodiversidade); funções (que 
infl uenciam resiliência do ecos-
sistema – com atenção para não 
haver dupla contagem); genética 
(armazenamento); ou múltiplos 
atributos (mais de uma das ante-
riores). Sendo a abordagem por 
múltiplos atributos a mais indi-
cada por abranger mais aspectos 
e níveis de variabilidade. Porém, 
deve-se ter atenção para não ir 
além da biodiversidade, como a 
inclusão de componentes abió-
ticos e outros serviços ecossistê-
micos5.

Nunes et al.7 também defen-
dem a somatória de elementos 
para obtenção do valor econô-
mico da variabilidade biológica, 
com a combinação de diversi-
dade genética (bioprospecção), 
diversidade de espécies, diversi-
dade de habitat natural, diversi-
dade de funções ecossistêmicas 
(de suporte à vida). Contudo, 
afi rmam que a valoração econô-
mica invariavelmente acarretará 
um valor subestimado da biodi-
versidade, já que alguns aspectos 
não podem ser traduzidos em di-
nheiro.

Com isso, entende-se que 
quando se trata do tema biodi-
versidade e valor, a metodologia 
de valoração econômica é pouco 

7 NUNES, P. A. L. D., VAN DEN BERGH, J. C.J.M. 
Economic valuation of biodiversity: sense or 
nonsense? Ecological Economics, v. 39, p. 203-
222, 2001.

abordada em artigos científi cos 
em comparação com outros as-
pectos do tema. Mas ainda assim 
há extensa produção quando a 
busca é feita de forma específi -
ca. Como afi rmam Nijkamp et 
al.3, a abordagem econômica é 
limitada e parcial. No entanto, 
é possível adotar critérios para 
que o valor obtido seja consis-
tente com o conceito de biodi-
versidade e representativo como 
base para a gestão e a tomada de 
decisões socioambientais.

© Marcelo Delduque
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C
omeço dos anos 1980. O interior de 
São Paulo, mesmo aquele interior 
coladinho na metrópole, ainda era 
um sertão. Eu, com meus 8, 9 anos, 
e meu irmão, três anos mais velho, 

dobrávamos o morro na terra da nossa família, 
a Fazenda Serrinha, na zona rural de Bragança 
Paulista, para buscar resquícios arqueológicos 
numa encosta rochosa, cujos afloramentos de 
granito formavam pequenas cavidades. Se a fa-
zenda era o nosso sertão, aquele lugar onde não 
ficávamos à vista dos pais, equivalia aos confins 
do planeta, às fronteiras do universo conhecido.

Nunca me esquecerei do dia em que fizemos 
esse mesmo percurso e, na quebrada do morro, 
havia uma estrada cruzando nosso mítico cami-
nho. Sim, uma estrada brotou ali de uma sema-
na para outra. E não era um sonho.

Foi uma desilusão equivalente àquela do conto 
de Guimarães Rosa, em que um menino, depois de 
muito procurar um peru que o encantara, descobre 
ao ser chamado para o almoço que a ave desafortu-
nada é o prato principal. E, assim, simbolicamente, 
perde a inocência infantil.

De fato, depois daquele dia, nosso sertão deixou 
de sê-lo, sem nunca ter de fato sido – e foi isso que 
provavelmente intuímos naquele momento. 

Talvez aquele momento fatídico tenha gesta-
do um pouco do que somos hoje. Pois, ao invés de 
continuar a jornada às cavernas dos nossos sonhos, 
ficamos a fazer barricadas de pedras naquela estra-
dinha infeliz de pesadelos. 

Não poderíamos imaginar o que sobreviria, que 
o céu estava desabando, e que o sertão ia virar mar. 
Tratava-se de uma servidão necessária aos sítios da 
região, uma vez que a estrada principal, que cruza-
va o vale abaixo, estava com os dias contados. 

© Marcelo Delduque
Fazenda Serrinha em 2019: no lugar das 
pastagens degradadas, agroflorestas
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Começava naquela época a 
construção da última e principal 
das represas do Sistema Canta-
reira, o reservatório Jaguari-Ja-
careí. Desde meados da década 
anterior, o Governo do Estado já 
vinha construindo uma série de 
represas entre a serra da Canta-
reira e o início da Mantiqueira, 
mais ou menos ao longo do eixo 
da rodovia Fernão Dias, entre a 
capital paulista e a divisa com 
Minas Gerais. E esta seria muito, 
muito maior que todas as outras. 
Ela faria do sistema um dos maio-
res do mundo, abastecendo me-
tade da região metropolitana. O 
grosso da água represada viria de 
Minas Gerais, do rio Jaguari, que 
nasce em Sapucaí-Mirim, quase 
na divisa com São Bento do Sa-
pucaí e Gonçalves. Armazenada 
no enorme vale do Jacareí, exa-
tamente aquele em cujas encos-
tas brincávamos de arqueólogos, 
a água seguia por um sistema de 
túneis, interligando as represas 
até que, na altura de Mairiporã, 
transpunha a serra da Cantareira 
num monumental “elevador” de 
águas, para jorrar na metrópole. 
Uma obra gigantesca ao gosto 
daquele tempo e realizada com 
a arrogância comum à ditadura 
militar, à época, em seus esterto-
res. Os moradores eram informa-
dos que seriam desapropriados, 
recebiam uma quantia – via de 
regra, muito baixa - e tinham um 
prazo para sair. Sem mais.

Com a represa, aquele inte-
riorzão estava prestes a ser tor-
nar a nova fronteira de expansão 
urbana da Região Metropolitana 
de São Paulo. 

Da nossa terra, só uma lasqui-
nha alagou. Nos safamos pela 
altitude. A chamada “Serrinha”, 
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conjunto de morros que forma 
nossa fazenda e que muitos di-
zem ser o ponto onde começa a 
serra da Mantiqueira, está ligei-
ramente mais alto que a cota do 
espelho d´água da represa. Mas 
a estrada ficou ali, impressa defi-
nitivamente na paisagem, abrin-
do as portas para um futuro, que 
ainda nem poderíamos imaginar, 
aceleraria o tempo e atropelaria 
um pedacinho de Brasil rural.

Ao matar a sede da capital, as 
represas redesenharam a paisa-
gem, fizeram sumir montanhas, 
desalojaram comunidades, inun-
daram vales férteis, alteraram 
ciclos naturais e apagaram his-
tórias. Impulsionaram o avanço 
das cidades e escreveram uma 
nova história.

A construção da represa, as-
sociada a outras transformações 
regionais profundas, em especial 
à duplicação da rodovia Fernão 
Dias – eixo de acesso a partir da 
capital paulista -, que aproximou 
Bragança da Região Metropoli-
tana de São Paulo, motivou alte-
rações aceleradas na estrutura 
econômica, social e ambiental 
da Serrinha e região. A chegada 
dos condomínios e loteamen-
tos, tomando o lugar de sítios e 
fazendas, foi, sem dúvida, a face 
mais expressiva dessas mudan-
ças, que ocorreu de forma muito 
semelhante em todo o entorno 
das represas do sistema. Um pro-
cesso de urbanização semelhan-
te ao que acontece no Brasil in-
teiro: caótico, sem nenhum tipo 
de planejamento e pautado so-
bretudo pelos interesses do mer-
cado imobiliário.

Pois bem, e nós? 
Vivendo exemplarmente a 

história daquela região, nossos 

antepassados começaram plan-
tando café no início do século 
20. Com as crises econômicas e a 
exaustão do solo, passaram para 
a pecuária e também introduzi-
ram a braquiária, essa monstruo-
sa gramínea africana que tomou 
o Brasil, sendo hoje provavel-
mente o maior obstáculo a qual-
quer processo de regeneração da 
terra. Como toda a vizinhança, 
encantaram-se com o vigor e a 
rusticidade do eucalipto – e o lu-
cro certo a cada cinco anos. Por 
fim, em tempos mais recentes, 
implantou-se na fazenda uma 
olaria – já reflexo da urbaniza-
ção e da demanda por tijolos –, 
transformando aquela terra em 
uma pequena Serra Pelada. Era 
assim que se fazia. Terra no Bra-
sil sempre foi recurso farto, para 
dar lucro fácil, sem um olhar 
para a sustentabilidade dos solos 
a longo prazo. Quando uma área 
deixava de produzir, passava-se 
para a seguinte. Assim a Mata 
Atlântica foi abaixo.

Seguindo esse roteiro histó-
rico lógico, estaríamos prontos 
e habilitados a lotear a fazenda. 
Pois era essa a nova vocação de 
nossa região.

Só que não.
O que explica que em certo 

momento, em que as terras da 
nossa região eram fatiadas sem 
dó, tenhamos decidido por uma 
inflexão brutal, não só manter 
a integridade territorial, como 
restaurar as florestas, descansar 
o solo, implantar agroflorestas, 
proteger as nascentes? Difícil 
precisar qual foi esse ponto de 
virada. Fato é que um mateiro 
apaixonado pela natureza e um 
artista, juntos, realizaram tal 
desatino (eu, o mateiro, e meu 

© Marcelo Delduque 
Reservatório Jaguari-Jacareí em 1982 

já quase completamente cheio
Acervo pessoal

© Marcelo Delduque 
Vale do Jacareí na década de 1960, 

muito antes da inundação
Acervo pessoal
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irmão, o artista). Quando come-
çamos esse movimento, no final 
da década de 1990, plantar mato 
no pasto era algo quase ofensivo. 
Proteger nascentes em uma re-
gião cujo grande valor é produ-
zir água para milhões de pessoas 
ainda é considerado uma loucu-
ra romântica.

Bem que eu queria, naque-
la época, ter um conhecimento 
maior e invocar o valor dos ser-
viços ambientais e argumentos 
tais. Mas eu era apenas um ra-
paz latino-americano que viaja-
va de mochila para a Chapada 
Diamantina, para o rio Tapajós, 
para os Lençóis Maranhenses, 
inspirando-me e recarregando 
as energias nessas paisagens ex-
traordinárias. E que em um insi-

ght, olhou para a própria terra, 
seca, triste e pensou que toda 
aquela natureza exuberante po-
deria ser ali também. E que com 
essa ideia romântica passou a 
plantar árvores no pasto ao mes-
mo tempo em que o irmão artis-
ta começou a “plantar” obras de 
arte no mesmo pasto, fazendo 
brotar uma pequena guerra fa-
miliar, por inutilizar terras pro-
dutivas. Sim, as entranhas de um 
lindo projeto são em geral pouco 
palatáveis.

Mas, de não saber que não 
era possível sem querer criamos 
o impossível, algo especial (per-
doem o clichê), de alguma for-
ma tristemente especial, por ser 
raro, quase uma ilha. Um contra-
ponto importante, acreditamos, 

à forma como as paisagens são 
ocupadas, como as pessoas se re-
lacionam entre elas e com a natu-
reza. Hoje somos uma espécie de 
centro de convivência, de expe-
riências ambientais e artísticas 
em meio a uma região que con-
tinua em transformação rápida e 
profunda. Estamos criando um 
parque de obras de arte que dia-
logam com os processos de rege-
neração da terra. Experimenta-
mos modelos de agroflorestas e 
restauração florestal. E, por fim, 
um projeto desafiador: estamos 
gestando uma comunidade, que 
ocupa uma área de antigas pas-
tagens, cujo maior desejo é ofe-
recer um modelo de ocupação 
humana como elemento poten-
cializador de impactos positivos 

© Marcelo Delduque
Áreas de pastagens

em transição agroecológica
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a paisagem. 
Como nos perguntou um vizi-

nho atônito há bastante tempo: 
“e a nível de rentabilidade, como 
funciona?”. Na época fiquei sem 
saber o que responder.

Agora estou aprendendo. Mas 
permitam-me um rodeio antes 
de tentar uma resposta. 

Precisamos separar as coisas. 
Cuidar da natureza vai muito 
além do projeto edificante de 
plantar árvores. Entendi com a 
experiência que regenerar a ter-
ra nunca significará que a mata 
vai voltar a um estágio original. 
Primeiro porque não existe a 
Mata Atlântica original. Essa é 
uma ideia um tanto ingênua. 
Pois a natureza que estamos aju-
dando a regenerar é uma nature-
za “com” o humano. De alguma 
forma, estamos nos regeneran-
do. Assim, antes de mais nada, 
entendemos que o que fazemos 
nos é natural: simplesmente ca-
minhar de forma parceira com 
a natureza. Nesse lugar, não tem 
cabimento usar a palavra lucro. 
Não se trata de lucrar com essa 
parceria. Mas de aprender uma 
nova forma de convivência com 
o planeta. 

Não é simples, claro. Envolve 
muito conhecimento, despren-
dimento, uma grande disponibi-
lidade para se abrir, paciência, 
muito trabalho duro (minha co-
luna que o diga) e a disposição 
de lidar o tempo todo com ques-
tões complexas e contraditórias. 
Fazer a virada parece romântico, 
mas não é fácil, não.  

Os ganhos são de outra or-
dem.

Por isso mesmo, sempre im-
pliquei com esses mecanismos 
de pagamentos por serviços am-

bientais, crédito de carbono etc, 
que procuram atribuir valor eco-
nômico a bens que não são pro-
priedades da humanidade, e que 
deveriam possuir valor por si e 
apenas para si. Mas entendi com 
o tempo, e com os tombos, que 
esses mecanismos são importan-
tes para viabilizar projetos como 
o nosso, para que eles floresçam 
e ganhem escala. Trata-se de um 
motor que nos dá a oportunidade 
de compensar o enorme passivo 
que acumulamos nos últimos 
500 anos com alguma chance de 
virar esse jogo.

Com o tempo, fui baixando a 

guarda e experimentei. Hoje, es-
tamos restaurando 30 hectares 
de florestas utilizando recursos 
de compensações ambientais. 
Implantamos uma série de uni-
dades demonstrativas de pasto-
reio voisin, silvicultura e siste-
mas silvipastoris graças a uma 
parceria com o Instituto Ipê, 
uma importante Ong que rea-
liza pesquisas ecológicas, com 
apoio financeiro de empresas 
privadas. Em relação aos proje-
tos culturais, são realizados com 
recursos obtidos por meio de 
patrocínios de empresas via leis 
de incentivo. 

© Bruno Palma
"Grande espiral",

 de Bené Fonteles
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Sem hipocrisia, não vivemos alheios ao 
mundo e à lógica do mercado. Mas procuramos 
aproveitá-la a favor de ações que impactam o 
mundo positivamente. Vivemos e pagamos nos-
so dia a dia recebendo grupos, realizando imer-
sões de instituições, de empresas, promovendo 
atividades para escolas, realizando residências 
artísticas e laboratórios de manejos agroflores-
tais. Aproveitamos as qualidades do nosso espa-
ço como um atrativo para que as pessoas nos 
procurem, exploramos o fato de sermos uma re-
serva ecológica como uma forma de marketing 
ambiental. No melhor sentido que isso possa 
ter, vale dizer.

Procuramos fazer isso com coerência aos 
nossos princípios, incorporando em nossas 
ações, mesmo as mais banais, um cuidado com 
o uso dos recursos, o respeito a todas as for-
mas de vida. Entendemos que as intervenções 
humanas podem ter funções ecológicas. Pro-
curamos despertar naqueles que vêm da cida-
de um sentimento de pertencimento à nature-
za e de responsabilidade por seus atos. Assim, 
vamos nos equilibrando num delicado, mas 
importante, caminho que nos mantém fiéis ao 
que acreditamos, com os pés na terra, enxada 
e facão nas mãos, sementes grudadas no corpo 
se espalhando por aí. E um pouco de matemá-
tica, de engenharia, de economia, de conexão 
com o mundo real. É um equilibrar-se na corda 
bamba, mas temos fé profunda nesse caminho. 
Quando o assunto vem à tona, com todos os di-
lemas e contradições envolvidos, lembro sem-
pre de uma canção de Gilberto Gil, Graça divina 
do álbum “Quanta”, de 1997, em que o composi-
tor canta: “A eficácia da graça divina tem um pé 
na farmácia e outro no amor”.

Mas, a bem da verdade, isso tudo são formas 
de sobreviver materialmente no mundo. Nossas 
crenças mais profundas são o que realmente 
nos mantém vivos. Uma vez me perguntaram 
numa apresentação sobre a história da fazenda: 
“por que plantar florestas? “Um pouco sem pa-
ciência, respondi com alguma ironia: “porque 
eu gosto de florestas”. Todos riram. Mas era a 
pura verdade.

© Marcelo Delduque
Vivências e imersões na 

fazenda 

© Marcelo Delduque
Vivências e imersões na 

fazenda 
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guês.

6. Fonte Arial 11 e espaçamento 1,5 (um e meio) 
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aparecerem no texto.

12. Imagens coloridas e em preto e branco, digi-
talizadas eletronicamente com resolução a partir de 
300 dpi.

13. As notas de fi m de página são de caráter 
explicativo e devem ser evitadas. Utilizadas apenas 
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para a compreensão do texto e com, no máximo, 
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em arábicos, na ordem em que aparecem no texto.
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15. As citações no corpo do texto e as referên-
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autores nacionais e Vancouver para autores estran-
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